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 SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO


PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA
CMEI – CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL – RESIDENCIAL MUNDO NOVO III – APM 05
1.0 -  OBJETO 

1.1 Contratação de Pessoa Jurídica Especializada em Obras e Serviços de Engenharia para a obra de Construção do CMEI – Centro Municipal de Educação Infantil – Residencial Mundo Novo III – APM 05.

2.0 -  JUSTIFICATIVA
2.1 Necessidade de atender a demanda da população moradora do Residencial Mundo Novo carente de atendimento educacional infantil.

3.0 -  CARACTERÍSTICAS DO OBJETO
3.1 O CMEI – Centro Municipal de Educação Infantil – Residencial Mundo Novo III – APM 05 possui 983,27m² de área total construída, sendo constituído por 04 (quatro) módulos, passarelas e portaria/guarita, de acordo com o Projeto de Arquitetura. São eles: Módulo 1 (Maternal/Jardim), Módulo 1A (Pré-Escola), Módulo 2 (Berçário) e Módulo 3 (Administrativo e Serviços). Os quantitativos e preços estão sendo fornecidos de acordo com o memorial do projeto padrão e demais especificações/ listas de materiais dos projetos de implantação. Será de interia responsabilidade da CONTRATANTE o fornecimento dos projetos de implantação de Arquitetura, Projeto Elétrico, Projeto de Estrutura Metálica e Hidro-Sanitário, bem como os projetos padrão de: Arquitetura, Fundação/ Estrutura, Elétrico, Hidro-Sanitário/ Incêndio.
4.0 -  LOCAL DE EXECUÇÃO DA OBRA
4.1 Rua da Alegria com Rua Progresso com Rua da Amizade com Rua Liberdade – APM 05 – Residencial Mundo Novo III, nesta Capital-Go.

5.0 -  LICITAÇÃO/MODALIDADE

5.1 A ser definida pela Secretaria Municipal de Administração.

6.0 -  DADOS DA SOLICITANTE

6.1 PROPRIETÁRIO: Prefeitura de Goiânia – GO.

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Habitação.

LOCALIZAÇÃO: Avenida Atílio Correia Lima, n° 764 – Cidade Jardim – Goiânia-Go – CEP: 74.405-030

FONE: (62) 3524-2162 – FAX: (62) 3524-2143
1.2 ÓRGÃO LICITANTE: Secretaria Municipal de Administração.

LOCALIZAÇÃO: Paço Municipal – Avenida do Cerrado, n° 999, Bloco B – Térreo – Pq. Lozandes – Goiânia-Go – CEP: 74884-900

FONE: (62) 3524-6320 – FAX: (62) 3524-6315 – E-mail: secol@secol.goiânia.go.gov.br 
7.0 -  REGIME DE EXECUÇÃO

7.1 Empreitada tipo Menor Preço Global.

8.0 -  DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS
8.1 A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à prestação dos serviços em questão, poderá ser conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente será o “MENOR PREÇO GLOBAL”. Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a economia em função do custo benefício, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá diretamente do preço praticado no mercado em relação ao(s) serviço(s) prestado(s) pela(s) empresa(s), cuja escolha recairá naquela que cotar o MENOR PREÇO GLOBAL.
9.0 -  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL E PROFISSIONAL
9.1 A empresa licitante deverá apresentar Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, com jurisdição sobre o domicílio da sede da licitante.
9.2 Capacitação técnico-profissional, cuja comprovação se fará através de fato da licitante possuir em seu quadro permanente, na data de abertura da licitação, Engenheiro(o) ou Arquiteto(s) Responsável(is) Técnico(s), dentro das atribuições profissionais inerentes ao objeto deste Termo de Referência, detentor(es) de Atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, acompanhados da Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, registrado(s)/emitido(s) pelo CREA ou CAU, que comprove(m) já haver o(s) profissional(is) executado serviços pertinentes ao objeto deste Termo de Referência.

9.3 O Atestado acima citado, só será(ao) aceito(s) se o profissional em pauta possuir vínculo com o licitante, comprovado também mediante Certidão de Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, com jurisdição sobre o domicílio da sede da licitante.

9.4 O profissional constante da Certidão, detentor do Acervo Técnico, será obrigatoriamente o Responsável Técnico pelos serviços objeto do presente Termo de Referência.

9.5 Capacitação técnico-operacional, cuja comprovação se fará através de Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, que comprove(m) aptidão da pessoa jurídica para o desempenho de atividade(s) pertinente(s) em característica(s) com o objeto deste Termo de Referência.

9.6 As Certidões apresentadas com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente salvo o disposto na Lei Complementar n° 123/2006. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas.

9.7 A licitante que deixar de entregar documentos ou documentação falsa exigidos para o certame ficará sujeita a penalidade de impedimento de contratação e de licitar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e de descredenciamento no cadastro de fornecedores deste Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas a ser previstas no Edital, Contrato e demais penalidades legais.  

9.8 A empresa licitante deverá emitir Declaração, de que vistoriou o local das obras e ainda, Declaração sobre a garantia de que os demais serviços especializados serão executados por profissionais capacitados que tenham prestado serviço igual ou semelhante ao objeto constante no presente Termo de Referência.

10.0 -  DA PROPOSTA DE PREÇOS
10.1 A proposta de Preço deverá ser apresentada preferencialmente em 02 (duas) vias sem emendas, rasuras ou entrelinhas, impressa e digitada em papel timbrado do proponente, redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quando às expressões técnicas de uso corrente em outra língua, devidamente datada e assinada na última folha por diretor, sócio ou representante legal da proponente, podendo as demais serem apenas rubricadas, contendo:

10.1.1 Nome ou razão social, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato e número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, no Ministério da Fazenda;

1.1.2 Nome e número do Banco, Agência, Localidade e Conta Corrente em que deverá ser efetivado o crédito, caso lhe seja adjudicado o objeto do presente Termo de Referência;

10.1.3 A proposta deverá ser elaborada com base no objeto deste Termo de Referência e Licitação, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, contendo o VALOR GLOBAL expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico, considerando inclusos no preço os valores dos impostos, taxas, transporte, seguro, carga e descarga, encargos trabalhistas, sociais, sindicais, remunerações, BDI utilizado e outras despesas, se houver;

10.1.3.1 Se houver custos omitidos, serão considerados como inclusos na proposta. Não serão aceitos pleitos de acréscimos, a qualquer outro título, devendo os serviços serem executados sem ônus adicionais.
10.1.4 CARTA PROPOSTA DA LICITANTE, assinada por diretor, sócio ou representante legal da empresa licitante com poderes para tal investidura, contendo informações e declarações conforme critérios adotados pela Secretaria Municipal de Administração;

10.1.5 DECLARAÇÃO do prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias consecutivos a partir de sua apresentação;

10.1.5.1 Caso o prazo de que trata o item 5. não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento;

10.1.5.2 Em circunstâncias excepcionais, o órgão licitante poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade das propostas, não sendo admitida a introdução de quaisquer modificações nas mesmas.

1.2 A Proposta de Preço AJUSTADA deverá ser apresentada, somente pelo licitante vencedor, após a fase de lances/negociações, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, com as seguintes exigências:
10.2.1 Deverá ser apresentada a proposta nos termos constantes deste Termo de Referência e Edital, contendo o VALOR GLOBAL, conforme ofertado na fase de lances ou negociações, expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico, contendo especificação detalhada do objeto nos termos do memorial descritivo/especificações técnicas e outros elementos que possam facilitar o julgamento da proposta mais vantajosa, já inclusos nos preço os valores dos impostos, taxas, transporte, seguro, carga e descarga, encargos trabalhistas, sociais, sindicais, remunerações, BDI e outras despesas, se houver.

10.2.1.1 Os custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os serviços ser executados sem ônus adicionais.

10.2.1.2 A proposta deverá conter todos os seus elementos constitutivos, para que seja verificada a compatibilidade com as especificações técnicas constantes no Edital.

10.2.2 A empresa vencedora deverá ainda apresentar, obrigatoriamente, uma via em arquivo eletrônico (CD ou DVD) da Proposta de Preço Ajustada, na forma de planilha eletrônica, protegida, que permita somente a cópia dos dados inseridos, com a finalidade de facilitar a análise da referida proposta por parte da Secretaria Municipal de Administração e pela Controladoria Geral do Município – CGM;

10.2.3 Apresentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa referente aos serviços cotados onde constem os quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDI, e o preço total dos serviços, nos termos deste Termo de Referência.
10.2.3.1 Deverá ser apresentado o demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item “BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS – BDI”, inclusive com relação às parcelas que o compõe;

10.2.3.2 Os tributos IRPJ e CSLL não deverão integrar o cálculo do BDI, tampouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e personalíssima, que oneram pessoalmente o contratado, não devendo ser repassado à contratante.

1.3 A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução do objeto a ser licitado será interpretada como não existente ou inclusa nos preços, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas;
10.4 A apresentação da proposta pela licitante implica na declaração de conhecimento e aceitação de todas as condições da licitação, e de que lhe foram fornecidos juntamente com o Edital todos os elementos e informações necessários que pudesse elaborar sua proposta de preço com total e completo conhecimento da licitação;

10.5 Cada licitante só poderá apresentar uma proposta escrita. Verificado que qualquer licitante, por intermédio de interposta pessoa, física ou jurídica, apresentou mais de uma proposta, todas serão excluídas, sujeitando-se os licitantes eliminados às sanções cabíveis;

10.6 Cabe aos licitantes descrever na íntegra em sua proposta o(s) serviço(s) ofertado(s) obedecendo às especificações e condições mínimas, bem como demais informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta;
10.7 Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Secretaria Municipal de Administração;

10.8 Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, independente do resultado do procedimento licitatório;

10.9 Não será admitida proposta parcial, isto é, a oferta deverá atender rigorosamente ao edital, no que se refere à unidade, quantidade e especificações;

10.10 O não atendimento aos itens 10.1 e 10.2 e seus subitens acarretará a desclassificação da proposta ofertada pela licitante. Tal dispositivo aplica-se, inclusive, quanto à exigência de declarações.
11.0 -  ESTIMATIVA DE CUSTO
11.1 R$ 1.412.772,75 (Hum milhão quatrocentos e doze mil e setecentos e setenta e dois reais e setenta e cinco centavos). De acordo com o apresentado no Orçamento Sintético.
11.2 Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços excessivos ao limite estabelecido, após fase de lances/negociações, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto a ser contratado, conforme disposto no art. 48, II, da Lei n° 8.666/93.
12.0 -  PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 As despesas decorrentes da licitação correrão à conta da Dotação Orçamentária 2013.2950.(16.482.0021.1450.44905100) do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social – FMHIS, da Secretaria Municipal de Habitação – SMHAB.
13.0 -  PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
9.1 O contrato entrará em vigor a partir da assinatura do recebimento pela CONTRATADA na Ordem de Serviço emitida pela Secretaria Municipal de Habitação – SMHAB e expirará após 270 dias corridos da mesma. Em conformidade com o apresentado no cronograma físico-financeiro. Podendo ser prorrogado, apenas nas hipóteses previstas no art. 57, § 1° da Lei n° 8.666/93 e no Contrato.
14.0 -  PRAZO PARA INÍCIO DA OBRA
10.1 Imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço pela contratada.

15.0 -  SERVIÇOS
15.1 As obrigações decorrentes da licitação a serem firmadas entre a SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SMHAB e a proponente vencedora serão formalizadas por meio de Contrato, observando as condições estabelecidas neste instrumento, legislação vigente e na proposta da vencedora.

15.2 Quando do início da execução dos serviços, caso haja dúvidas em relação às especificações e normas, a SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SMHAB, poderá solicitar da adjudicatária a apresentação de esclarecimentos pertinentes ao objeto licitado, comprovando que ela atende todas as exigências legais e especificações solicitadas no Edital.

15.3 Os serviços deverão ser executados conforme o constante neste Termo de Referência, Projetos, Normas Técnicas vigentes, demais condições constantes do Edital de Licitação e Anexos, além das recomendações técnicas e procedimentos para instalações, fornecidas pelos fabricantes dos materiais e equipamentos utilizados e ainda, demais disposições estabelecidas pela SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SMHAB.
15.4 Se a licitante vencedora deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições preestabelecidas sem manifestação por escrito aceita pela contratante, sujeitar-se-á às penalidades do Edital e legislação pertinente.
16.0 -  DA FISCALIZAÇÃO
16.1 A fiscalização da obra é de inteira responsabilidade da SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SMHAB, através de seus técnicos especializados.

16.1.1 Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRAS permanentemente disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da contratada, a qual deverá entregar, diariamente, cópia do Diário de Obra ao(s) profissional(is) da SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SMHAB, responsável(is) pela Fiscalização.
16.1.2 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos trabalhos da contratada, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obras, e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de seu Engenheiro R.T.
16.1.3 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

16.1.4 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no Livro, como formalidade de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

16.2 Serão obrigatoriamente registrados no Diário de Obras:

16.2.1 Pela CONTRATADA:

16.2.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

16.2.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

16.2.1.3 As consultas à Fiscalização;

16.2.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

16.2.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

16.2.1.6 As respostas às interpelações da Fiscalização;

16.2.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

16.2.1.8 Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro.

16.2.2 Pela FISCALIZAÇÃO:

16.2.2.1 Atestado de veracidade dos registros previstos nos itens 1 e 2 anteriores;

16.2.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e cronograma;

16.2.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Obras;

16.2.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea para a autoridade superior;

16.2.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da contratada;
16.2.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

16.2.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho da Fiscalização.

17.0 -  DA EXECUÇÃO, DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DE SERVIÇOS
17.1 Caberá a contratante a emissão da Ordem de Serviço, coordenação, supervisão e a fiscalização dos trabalhos objeto deste Termo de Referência, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SMHAB, ainda, fornecer à contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

17.2 A contratada tendo recebido o projeto executivo, deverá estudá-lo, e se achar necessário, propor alterações, desde que essas não desconfigurem o projeto inicial, submetendo-as à SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SMHAB, no prazo de 10 (dez) dias, do recebimento da Ordem de Serviço.

17.3 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela contratante.
17.4 A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade, obedecendo rigorosamente os projetos de arquitetura e engenharia que lhe forem fornecidos pela contratante e às possíveis modificações propostas pela Divisão de Acompanhamento e Fiscalização de Obras da SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SMHAB com anuência da contratante.

17.5 Poderá a contratante através do Departamento Técnico competente e a seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para o mesmo, caso tenha sido executada com imperícia técnica comprovada ou em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações da Fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei n° 8.666/93.

17.6 Nenhuma alteração ou modificação de forma, qualidade, ou quantidade dos serviços, poderá ser feita pela contratada, podendo, entretanto, a contratante através da SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SMHAB, determinar as modificações tecnicamente recomendáveis, desde que justificadas e correspondentes a um dos itens abaixo:

16.6.1 Aumento ou diminuição da quantidade de qualquer trabalho previsto no contrato;

17.6.2 Alteração dos níveis, alinhamentos de posição e dimensões de qualquer parte desses trabalhos;

17.6.3 Suspensão da natureza de tais trabalhos;
16.6.4 Execução de trabalho adicional, de qualquer espécie, indispensável à conclusão dos serviços contratados.

17.7 Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra deverão ser justificados pela Fiscalização da SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SMHAB, sempre por escrito, pela contratante.

17.8 Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro de obra.

17.9 Os serviços poderão ser acrescidos ou suprimidos, a critério da contratante, nas mesmas condições contratuais, nos limites estabelecidos pelo § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.

17.10 As alterações de serviços serão efetivadas através do competente Termo Aditivo após apresentação da proposta para realização das alterações, obedecendo aos seguintes critérios:

17.10.1 Os serviços cujos preços constarem da proposta inicial, inclusive o BDI, serão acertados pelos seus valores históricos;
17.10.1.1 Para efeito de reajustamento – para contratos com prazos de duração igual ou superior a 01 (um) ano (de acordo com a Lei n° 10.192, de 14.02.2001), a periodicidade obedecerá à data base correspondente à data de apresentação da proposta por época de abertura da licitação.
17.11 Os serviços cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão acertados com base em nova proposta ficando o valor total limitado ao valor do custo orçado pela contratante para os mesmos serviços, calculado através da Tabela de Preços vigente nesta época, adotando-se o BDI de contrato.
17.11.1 Para efeito de reajustamento dos serviços acrescidos, a periodicidade terá como data base a data da assinatura do Termo Aditivo.
18.0 -  SUBCONTRATAÇÃO

17.1 A contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar parte da obra, serviço ou fornecimento, desde que dentro dos limites admitidos pela Administração no ato convocatório e no contrato (De acordo com a Lei n° 8.666/93 artigos 72 e 78). É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL DO OBJETO.

18.2 A subcontratação só será permitida se houver previsão contratual. Se efetivada sem autorização da Administração, constituirá motivo para rescisão contratual.

18.3 Em caso de subcontratação do objeto, esta deve efetivar-se, também, mediante contrato e somente após verificado o atendimento a todas as condições de habilitação constantes do edital e impostas às concorrentes que participaram do evento.
19.0 -  DAS MEDIÇÕES DE SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1 Os serviços serão medidos mensalmente, seguindo o constante na Instrução Normativa CGM n° 001/2010 (02.06.2010) da Controladoria Geral do Município e demais condições constantes em Contrato.

19.2 As medições constarão de Boletim de Medição, contendo a relação de serviços, quantidades totais e parciais, unidades, preços unitários, preços parciais e totais, inclusive acumulados, físico e financeiro.

19.3 A Secretaria Municipal de Habitação – SMHAB pagará pelos serviços contratados e executados os preços integrantes da proposta aprovada. Fica expressamente estabelecido que os preços unitários incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução do(s) serviço(s), de acordo com as condições previstas nas Especificações e nas Normas indicadas neste Termo de Referência e demais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados.
19.4 Obedecido o cronograma físico-financeiro apresentado, será procedida a medição de serviços. Emitido o Boletim de Medição (BM), o contratado deverá apresentar na sede da Secretaria Municipal de Habitação, através de processo autuado, a nota fiscal correspondente à medição e demais documentos atinentes à mesma, que serão encaminhados ao Departamento competente onde a Comissão designada à fiscalização das obras/serviços objeto do Termo de Referência em apreço, possa atestar e dar os fins processuais necessários.

19.5 As notas Fiscais relativas às medições de serviços serão obrigatoriamente acompanhadas das respectivas folhas de arquivo digital, cópias dos diários de obra manuscritos, relatório fotográfico da obra com o devido cadastro dos serviços e ocorrências havidas na execução da obra, memórias de cálculo, onde deverão conter além do visto pelo Engenheiro Responsável Técnico à execução das obras/serviços, o visto e aprovação da FISCALIZAÇÃO da SMHAB. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias corridos através de Ordem de Pagamento, contados a partir da data da Certificação dos Autos pela Controladoria Geral do Município, observando-se que ressalvas restritivas que requerem providências técnicas, serão motivos impeditivos para o início da contagem dos prazos.

19.6 Deverá constar nos autos de medição, a documentação abaixo relacionada (De acordo com a IN-CGM n° 001/2010):

a) Requerimento do contratado ou da Administração para elaboração da medição;

b) Cópia do instrumento de contrato e de todos os termos aditivos quando houver;

c) Planilha contratual original e planilhas decorrentes de eventuais termos aditivos;

d) Boletim de Medição, devidamente firmado pelos responsáveis pela sua elaboração, em conformidade com o modelo padrão (ANEXO I da IN CGM n° 001/2010), inclusive em meio digital (CD/DVD-R), produzido em planilha eletrônica;

e) Memória de Cálculo;

f) Relatório Fotográfico;
g) Notas de Serviço e laudos de sondagem (quando for o caso);

h) Plantas, desenhos ou croquis, de forma a permitir uma perfeita identificação da parte da obra objeto da medição;

i) Cópia do ato que designou o representante da administração pública para acompanhar a execução do contrato (fiscal da obra ou serviço);

j) Nota Fiscal Fatura de Serviços, devidamente atestada pelo representante da administração pública designado para acompanhar a execução do contrato;

k) Cópia do Diário de Obra;

l) Cópia da Ordem de Serviço;

m) Cópia(s) da(s) ART(s) pela execução da obra ou serviço de engenharia;
n) Cópia(s) da(s) ART(s) pela fiscalização da obra ou serviço de engenharia;
o) Cópia da matrícula CEI – Cadastro Específico Individual relativo à obra ou serviço de engenharia junto ao INSS;

p) Cópia da GPS – Guia da Previdência Social com o número da CEI da obra, devidamente recolhida e respectiva folha de pagamento;

q) “Declaração Contábil” afirmado que a empresa está em situação regular e que os serviços referentes à fatura apresentada estão contabilizados;

r) Cópia do GFIP – Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social;

s) Documentação relativa à regularidade fiscal do contratado, consistente em: prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Município de Goiânia; prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, inclusive GFIP e GRPS relativas à medição anterior, quando for o caso;
t) NMOF(s) de anulação, empenho ou reempenho da obrigação, quando for o caso;

u) Termo de Liquidação de Despesa;

v) Nos autos da primeira medição deverá constar a(s) respectiva(s) ART’(s) pelas obras ou serviços contratados;

w) Os autos da última medição de serviços deverão ser instruídos com o termo de recebimento provisório (ou definitivo) das obras ou serviços objeto da contratação.

19.7 Para o pagamento da 1ª fatura, a Contratada deverá, além da documentação acima relacionada, apresentar a cópia das Anotações de Responsabilidades Técnicas (ART’s) referente aos serviços contratados (projetos).

20.0 -  CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DA OBRA

19.1 As obras ou serviços são recebidos em duas etapas, consoante art. 73 da Lei n° 8.666/93:

20.2 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

20.3 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei.

20.4 Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços foram prestados em desacordo com a proposta, apresentar-se com defeito, de má qualidade, fora das especificações ou incompletos, após a notificação por escrito à adjudicatária serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação.
20.5 O recebimento provisório ou definitivo não exime a responsabilidade civil da contratada a posteriori.

21.0 -  PRAZO DE GARANTIA – RESPONSABILIDADE CIVIL
20.1 O recebimento definitivo do empreendimento por parte da Administração não exclui a responsabilidade da contratada pela correção dos vícios de construção que surgirem. Nesse sentido, o próprio Código Civil estabelece, no art. 618, a responsabilidade do empreiteiro em responder, em contratos de empreitada de edifício ou outras construções consideráveis, “durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo”.

22.0 -  PENALIDADES
21.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:
22.1.1 Advertência;
22.1.2 Multa de 2% (dois por cento) ao mês sobre o valor total da contratação;

22.1.3 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
22.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorridos o prazo de 02 (dois) anos.

22.2 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no cadastro de fornecedores deste Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e no Contrato e das demais cominações legais o licitante que:
22.2.1 Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato;

22.2.2 Deixar de entregar documentação exigida para o certame dentro do prazo estabelecido no Edital, considerando, também, como documentação a proposta ajustada;

22.2.3 Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

22.2.4 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

22.2.5 Ensejar retardamento da execução de seu objeto;

22.2.6 Não mantiver a proposta;

22.2.7 Falhar ou fraudar na execução do contrato.

22.3 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita às penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e demais legislações aplicáveis à espécie.

22.4 Por infração a quaisquer outras cláusulas contratuais, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato atualizado, cumuláveis com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso.

22.5 Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado da primeira parcela do preço a que fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Goiânia e cobrado judicialmente.
22.6 Para garantir o fiel cumprimento da multa, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela contratada, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial.
23.0 -  FRAUDE E CORRUPÇÃO
22.1 Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e o fornecimento dos serviços, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira.

24.0 -  DAS OBRIGAÇÕES
23.1 Além de outras responsabilidades definidas na Minuta Contratual, a contratada obriga-se:
24.1.1 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às contribuições sociais, na forma da Lei n° 8.212/91 (CND e FGTS) e cópia da proposta;
24.1.2 A contratada deverá manter preposto com competência técnica e jurídica e aceito pela contratante, no local da obra/serviço, para representá-lo na execução do contrato;

24.1.3 Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA-Go e outros órgãos, o contrato decorrente da licitação, conforme determina a Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e Resolução n° 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA;

24.1.4 Manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho de acordo com a legislação pertinente e aprovação da contratante.

25.0 -  GENERALIDADES

24.1 Não poderá a contratada, em hipótese alguma, alegar desconhecimento do constante neste Termo de Referência, Memoriais/Especificações Técnicas e demais condições e exigências dos Projetos constituintes do Procedimento Licitatório e posterior Contrato.

25.2 Todos os pagamentos, taxas, impostos, multas, encargos sociais, indenizações, seguros e demais encargos que incidam, ou venham a incidir sobre a obra e o pessoal da mesma, serão de total e exclusiva responsabilidade da contratada. 

DISCRIMINAÇÕES DO OBJETO
	Item
	Descrição do Objeto
	Valor Total Estimado 

	01
	Contratação de Pessoa Jurídica Especializada em Obras e Serviços de Engenharia para a obra de Construção do CMEI – Centro Municipal de Educação Infantil – APM 05 – Residencial Mundo Novo III, conforme especificações constantes no Edital de Licitação e respectivos Anexos.
	R$1.412.772,75


1. GENERALIDADES
1.1 A execução e gerenciamento direto das obras e serviços são de responsabilidade da CONTRATADA, a Secretaria Municipal de Habitação – SMHAB exercerá a Fiscalização geral das obras e serviços contratados, podendo, para esse fim, designar prepostos, com identificação, para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, aos quais a CONTRATADA ficará obrigada a permitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização das obras e serviços, facultando-lhes o livre acesso aos seus depósitos e instalações, bem como a todos os registros e documentos pertinentes com o objeto ora contratado.
1.2 Caberá à CONTRATADA o fornecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRAS que deverá ser manuscrito, permanentemente acessível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a qual deverá disponibilizar diariamente, e entregar cópia do Diário de Obras ao profissional Técnico Responsável da SMHAB designado à Fiscalização das obras/serviços contratados
1.3 A qualidade das obras e serviços pertinentes à construção do CMEI – Centro Municipal de Educação Infantil – Residencial Mundo Novo III – APM 05, é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo que a existência e atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuem  a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne às obras e suas implicações próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais Legislações vigentes.

1.4 Não poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, pela CONTRATADA, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimentos das cláusulas e condições deste TERMO DE REFERÊNCIA, do EDITAL, do CONTRATO, ou dos PROJETOS, bem como de tudo o que estiver contido nas normas, especificações e métodos da ABNT aplicáveis aos serviços que estiver executando.

1.5 A CONTRATADA manterá de forma permanente e à disposição de FISCALIZAÇÃO os meios necessários e aptos a permitir a medição dos serviços executados, bem como a permanente inspeção das instalações das obras, dos materiais e dos equipamentos; independentemente do estado da obra e do canteiro.

1.6 A CONTRATADA atenderá a FISCALIZAÇÃO e prestar-lhe-á todos os esclarecimentos e informações sobre a programação e andamento da obra, as peculiaridades dos diversos trabalhos e tudo mais que a FISCALIZAÇÃO julgar necessário.

1.7 Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços, a contratada se obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa necessária para o cumprimento conveniente aos trabalhos, inclusive apresentar laudos de ensaios quando solicitado pela Fiscalização.

1.8 Todos os materiais empregados serão de primeira qualidade e todos os serviços deverão ser executados em completa obediência aos princípios da boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Técnicas Brasileiras.

1.9 Qualquer dúvida na especificação, caso algum material tenha saído de linha durante a execução da obra, ou ainda, caso se faça opção pelo uso de algum material equivalente, consultar o Departamento de Projetos (DPHAB) da Secretaria Municipal de Habitação – SMHAB, para que a obra mantenha o mesmo padrão de qualidade, em todos os níveis da edificação.

2. MATERIAIS
2.1 Os materiais necessários aos serviços relacionados na Planilha Orçamentária serão fornecidos pela CONTRATADA. Todos os materiais empregados serão de primeira qualidade, devendo obedecer ao exposto nos memoriais descritivos, às especificações técnicas, projetos e orçamentos constituintes deste Termo de Referência. 

3. SERVIÇOS
3.1 A CONTRATADA deverá implantar e manter os meios necessários para que haja uma administração adequada da obra. Manter informada a FISCALIZAÇÃO fatores relacionados ao funcionamento ideal da obra tais como: Documentos da obra, Projetos, Cadernos de Especificações, Contradições, Omissões e erros, Serviços não orçados e não especificados, Cronograma da obra, Modificações havidas em componentes pertinentes à execução da obra, Segurança, Higiene e Vigilância, desta maneira, encontrando soluções aos imprevistos ocorridos e relatados.

1.2  A CONTRATADA como única empregadora do seu pessoal, se compromete a segurá-lo contra riscos de acidentes de trabalho e a observar rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas e de previdências correlatas, em vigor no País, sendo a única responsável pelas infrações que o pessoal cometer.

3.3  A CONTRATADA obriga-se a fornecer, a fazer utilizar pelos seus funcionários, Equipamentos de Proteção Individual (EPI), com a logomarca da empresa de acordo com as normas pertinentes.
3.4 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante todo o período da obra, um escritório que servirá de apoio para a administração da obra e para a FISCALIZAÇÃO, devendo contar com os meios físicos e recursos humanos indispensáveis à execução dos trabalhos.
3.5 Fica reservado à SMHAB o direito de embargar e interditar os serviços objeto deste Termo de Referência e procedimento licitatório dele decorrente, caso a CONTRATADA descumpra as exigências contidas na Lei Federal n° 6.154/77 e Portaria n° 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego, ficando esta sujeita às multas provenientes de quaisquer autuações, sendo a CONTRATADA a única responsável civil e penalmente pelo descumprimento de tais normas.

3.6  A CONTRATADA se obriga a observar e cumprir todas as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho vigente, principalmente a NR-18 – Meio Ambiente e Condições de Trabalho na Indústria da Construção; e a NR-10, que trata da Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade, conforme exigência da Lei Federal n° 6.514/ e Portaria n° 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego.

3.7 As equipes de trabalho deverão ser dimensionadas de forma que proporcionem o pleno atendimento das obras e serviços previstos.

3.8 A CONTRATADA se compromete a ressarcir os danos ou prejuízos causados à SMHAB e às pessoas e bens de terceiros, ainda que ocasionados por ação ou omissão do seu pessoal ou de prepostos.

3.9 Será de responsabilidade da CONTRATADA a vigilância das obras durante o período de execução das mesmas. 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – PROJETOS

ARQUITETURA
IMPLANTAÇÃO/ PREVENÇÃO DE INCÊNDIO
PROJETO ELÉTRICO

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E TELEFÔNICAS

PROJETO ESTRUTURA

ESTRUTURA METÁLICA E ESTRUTURAL

PROJETO HIDRO-SANITÁRIO

INSTALAÇÕES ÁGUA FRIA/ ESGOTO/ DRENAGEM

4.1 Todas as obras e serviços referentes à construção do CMEI – Centro Municipal de Educação Infantil no Residencial Mundo Novo III – APM 05, deverão ser executados de acordo com o constante nos MEMORIAIS DESCRITIVOS E/OU ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS constituintes deste TERMO DE REFERÊNCIA e fornecidas pela Secretaria Municipal de Habitação – SMHAB. 

1.2 As obras/serviços deverão ainda ser executadas em estrita conformidade com as Normas Técnicas vigentes e demais condições constantes do Edital de Licitação (e Anexos), além das recomendações técnicas e procedimentos para instalações, fornecidas pelos fabricantes dos materiais e equipamentos utilizados e também, demais disposições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Habitação – SMHAB.
1.3 A CONTRATADA, caso venha executar as obras/serviços em desconformidade com as condições pré-estabelecidas neste TERMO DE REFERÊNCIA – sem manifestação por escrito aceita pela CONTRATANTE – sujeitar-se-á às penalidades do Edital, do Contrato e Legislação vigente.

5. CADERNO DE ENCARGOS:

5.1 A CONTRATADA fica obrigada a manter no canteiro, durante todo decorrer da obra, um Caderno de Encargos da AGETOP para acompanhamento dos serviços, o qual deverá ser de fácil acesso.

2.2 As etapas da construção deverão estar de acordo com o referido Caderno de Encargos naquilo que for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com os projetos técnicos apresentados, atendendo as orientações contidas nos seguintes capítulos:

Capítulo I - Serviços Preliminares;

Capítulo II - Materiais Básicos;

Capítulo III - Instalação da Obra;

Capítulo IV - Movimento de Terras;

Capítulo V - Estrutura Metálica;

Capítulo VI - Alvenaria, observando-se as normas e dimensões da Cobracom e ABNT;

Capítulo VII - Cobertura;

Capítulo VIII - Instalações Elétricas;

Capítulo IXI - Instalações Hidro-sanitárias;

Capítulo X - Serralheria;

Capitulo XI - Pavimentação;

Capítulo XII - Pintura;

Capítulo XIII - Serviços Complementares.

6. SERVIÇOS PRELIMINARES:

6.1. Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços referidos no Caderno de Encargos, a CONTRATADA se obriga, sob todas as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda assistência técnica e administrativa necessária para imprimir andamento conveniente aos trabalhos, inclusive apresentar laudos de ensaios quando solicitado pela fiscalização.

6.2. Placa da obra/CREA: 

A placa identificadora da obra deverá ser confeccionada em chapa galvanizada, de 3,0m x 2,0m, plotada com os nomes dos profissionais Responsáveis Técnicos pela obra e projetos e seus respectivos números do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA.
7. DOS MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS:

7.1. Os materiais empregados deverão ser de primeira qualidade e todos os serviços devem ser executados em completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Técnicas Brasileiras. 

7.2. Caberá à Fiscalização designada pela CONTRATANTE, a responsabilidade de analisar a qualidade dos materiais, decidindo sobre a necessidade de se efetuar ensaios laboratoriais especializados, que correrão por conta da CONTRATADA.

8. INSTALAÇÃO DA OBRA:

8.1. Competirá à CONTRATADA fornecer todo o material, ferramentas, máquinas, equipamentos e aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos serviços contratados, bem como os equipamentos de proteção individual (EPI), proteção coletiva (EPC).

9. DA MOVIMENTÇÃO DE TERRAS:
9.1. A CONTRATADA será responsável pela movimentação de terra necessária para atender as cotas do projeto. Para o aterro geral ou corte, se necessário, deverá ser feito um controle tecnológico a ser definido pela Fiscalização da CONTRATANTE e um ensaio de Proctor Normal 95% com intervalo de aceitação de 2%.
9.2. Os aterros deverão ser feitos em camadas adequadamente compactadas de no máximo 20cm. Caso houver a necessidade de aterros com altura acima de 1m, deverá ser observado o tipo de terreno e a fiscalização exigirá o controle tecnológico da compactação dos mesmos.

9.3. Deverão ser utilizados para os aterros solo ou cascalho livres de impurezas como matéria orgânica. Em hipótese alguma poderá ser utilizado entulho de obra para a execução de qualquer tipo de aterro.
10. DA ESTRUTURA METÁLICA

10.1. A Estrutura Metálica será em aço tipo patinável de qualidade igual ou superior a AISI da CSN (COR420) ou USIMINAS (SAC300).
10.2. A CONTRATADA deverá comprovar por meio de ensaios técnicos emitidos pelos fabricantes a qualidade dos parafusos de fixação e o aço utilizado. As notas fiscais deverão ser entregue a Fiscalização da CONTRATANTE, as quais serão quitadas e anexadas na pasta de obra.
10.3. A referida estrutura metálica deverá obrigatoriamente tão logo seja executada, ainda na indústria ou in loco, receber a pintura Alquídica Dupla Função, conforme especificada no item Pintura.

11. DA ALVENARIA:

11.1. Blocos em concreto: com dimensões: 9x19x39cm, sem efeito estrutural, com arestas e dimensões constantes, previamente aprovados pela fiscalização. Serão utilizados no muro de fechamento da área de implantação, na portaria principal, na área que separa o estacionamento dos funcionários do pomar e no pátio de serviço. 

11.2. Elementos Vazados: Serão de concreto pré-moldado, 40x40x6 cm – modelo Suplan da GOIARTE ou equivalente, assentados nos locais indicados no Projeto de Arquitetura. A argamassa de assentamento deverá ter a coloração natural (cimento, cal e areia) tomando-se o cuidado de usar os mesmos materiais mantendo assim a mesma tonalidade em todo o painel.

11.3. A cada 80cm de altura em um painel de elemento vazado deve ser colocado barra de ferro com no mínimo 5mm de diâmetro, longitudinalmente na argamassa de assentamento, para a amarração do painel.

11.4. Tijolo Comum: tijolos confeccionados nas dimensões de 5,5 x 9 x 19 cm, em barro especial, bem cozidos, leves, duros e sonoros, e não vitrificados, usados nas escadas e muretas (assentados em meia vez) conforme indicadas em Projeto de Arquitetura. 

Obs.: Caberá á Fiscalização a decisão de aceitar os blocos, os tijolos comuns e os elementos vazados ou se julgar necessário exigir testes que comprovem a qualidade.

12. COBERTURA:
12.1. Telhas Cerâmicas Tipo Plan: Deverão ter inclinação conforme projeto (35%). Em caso de ampliação deverá ser feito o alinhamento de cumeeiras e beirais. Dar acabamento com argamassa forte 1:3 (cimento e areia média lavada) nos beirais, cumeeiras e cordões. As telhas do beiral deverão ter no mínimo 10 cm, além do mesmo, para impedir o retorno de água pluvial.

Obs.: A Fiscalização exigirá teste de absorção e resistência à flexão das telhas, as quais também serão avaliadas quanto ao empenamento e aspecto visual pela fiscalização.

Estrutura de Sustentação da Cobertura: 
- Metálica (aço patinável): Conforme mencionado no capítulo 10.

Telhas Metálicas (Portaria):
- Telhas Metálicas Galvanizadas Pré-pintadas (dupla face): Em aço galvanizado trapezoidal com espessura de 0,5mm, modelo LR-40, cor ocre da PERFILOR, EUCATEX, MBP, FERROBRÁS, METALFORTE, TUPER ou similar, com trespasse, acessórios e fixações rigorosamente de acordo com o projeto e o catálogo do fabricante.

13. DA IMPERMEABILIZAÇÃO:

13.1. Muros de Arrimo: As faces em contato com a terra serão impermeabilizadas com Emulsão Asfáltica (Hidroasfalto) com quatro demãos cruzadas, sobre reboco com impermeabilizante do Tipo A15.

14. SERRALHERIA:

14.1. Deverão ser executadas devendo utilizar somente materiais de qualidade, 1º uso e isentos de ferrugem.

14.2. Portões: Serão de cano galvanizado e tela metálica, conforme detalhes no projeto de arquitetura.

15. PAVIMENTAÇÃO/ PISO:

15.1. Todo o material a ser utilizado na pavimentação deverá, antes de sua execução ou assentamento, passar por um rigoroso controle de qualidade, assim como a regularização e compactação de todo o terreno a ser pavimentado.

15.2. Camada Impermeabilizadora: Será aplicada sob todos os pisos (área interna) em contato com o solo uma camada de concreto, traço 1:3:6, com 5,0cm de espessura, adicionando um aditivo impermeabilizante líquido de primeira qualidade, em quantidade suficiente indicada pelo fabricante, o qual, antes da aplicação será aferida sua qualidade pela fiscalização.

15.3. Concreto Desempenado: Os passeios, rampas externas, escadas e demais locais especificados no projeto serão em concreto desempenado, no traço 1:2,5:3,5, com 5,0cm de espessura, executados em placas alternadas, sendo que a dilatação será em junta seca tomando-se o cuidado de aplicar solução asfáltica, sendo as placas para piso dilatados a cada 2,0m de extensão. O espelho do passeio também será em concreto desempenado, com largura mínima de 10,0cm (usar forma de madeira), concretado simultaneamente com o piso até atingir 20cm abaixo do nível do terreno, para garantir a durabilidade e estabilidade do passeio.

15.4. Concreto Semi Polido Laminado (Passarela Coberta): O piso será de 7,0cm de espessura, devendo ser usado na sua confecção brita nº 01 isenta de pó (lavada) e areia grossa (de preferência artificial). O traço do concreto deverá ser definido em função da qualidade dos materiais disponíveis na região, de modo a obter uma resistência mínima de 20Mpa aos 28 dias (resistência conferida por ensaios de corpos de prova).

15.5. Deverá ser feita toda a área do piso, polido mecanicamente com acabadora, de forma que apresente um resultado final uniforme (textura e coloração) e sem saliências e trincas, dando caimento necessário. Após 8 horas do final da execução do piso deverá ser feito o seu corte com serra para concreto (disco diamantado seco) na altura de 1/4 da altura do piso, nos dois sentidos, formando quadros.

Obs.: 

1 - As juntas deverão ser seladas com poliuretano, na cor do concreto a ser executado. 

2 - É de inteira responsabilidade da executora do piso atingir a plasticidade do concreto necessária para o polimento com a acabadora (bambolê).

15.6. Pedra Serra Dourada: Serão usadas placas soltas com superfície lisa e acabamento irregular.

15.7. Blocos Sextavados Pré-Fabricados de Concreto: Serão usados nas áreas de tráfego de veículos, conforme projeto de implantação, devendo seguir as seguintes especificações:

15.8. O sub-leito deverá ser drenado e bem apiloado de modo a constituir uma superfície firme e de resistência uniforme. O apiloamento deverá ser mecanizado com compactação controlada para tráfego médio. Nos pontos em que o terreno se apresentar mole, será necessário proceder-se a sua remoção até uma profundidade conveniente, substituindo-se por material mais resistente.  

15.9. A sub-base será formada por uma camada de 6,0cm de areia natural ou artificial onde se fará o assentamento das peças. 

15.10. As peças em concreto pré-moldado, popularmente conhecidas como blockret, deverão atender a NBR-6118, com bom aspecto visual, apresentando arestas vivas, 8,0cm de espessura e resistência mínima de 22Mpa comprovada por ensaios de resistência através de laboratório idôneo.

15.11. A Fiscalização fará a coleta de uma amostra a cada 50m², além da moldagem de corpos de prova cilíndricos da amostra do concreto fresco que serão remetidos ao laboratório por conta da CONTRATADA.

16. PINTURA: 


16.1. Naquilo que for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com as especificações técnicas de preparação, limpeza e aplicação indicadas pelo fabricante, seguindo os seguintes critérios:

- Todo o material a ser utilizado, tintas e seladoras, etc. deve ser de primeira linha, de boas marcas de qualidade iguais ou superiores a CORAL, RENNER, SUVINIL, SHERWIN WILLIAMS ou SUMARÉ.

- Seladores: Todas as paredes internas e externas do muro em blocos de concreto deverão ser seladas antes da pintura. 

- Não será permitida a coloração da tinta pelo uso de pigmento em bisnaga.

- Será exigido o perfeito cobrimento da pintura, sendo que o número de demãos aplicado de tintas definidas no orçamento se refere à 1ª linha de uma das marcas especificadas.

- As tintas só poderão ser diluídas conforme indicação do fabricante expressa na embalagem do produto.

Obs. Caso ocorra aplicação de material de qualidade inferior ou serviço inadequado, este deverá ser imediatamente substituído e realizado novamente sem ônus a CONTRATANTE.

16.2. Estruturas em Ferro Galvanizado: Todos os corrimãos, guarda-corpos, portões e gradis em ferro galvanizado deverão receber pintura esmalte sintético brilhante, na cor ocre sendo que antes desta pintura as estruturas e esquadrias deverão ser previamente bem limpas, e aplicada uma demão de fundo auto-aderente (super galvite).

16.3. Muro em Bloco de Concreto: Todo muro em blocos de concreto será pintado com tinta acrílica na cor de concreto em quantas demãos forem necessárias para um perfeito cobrimento da superfície.

16.4. Meio fio: Os meios fios serão caiados em 02 demãos. 

16.5. PINTURA EM PISO CIMENTADO (Área Recreativa)

16.6. Borracha Clorada: Os desenhos deverão ser executados rigorosamente de acordo com as medidas e cores definidas em projeto e feitas com tinta à base de borracha clorada.

16.7. A Demarcação das Vagas do Estacionamento: Deverão ser feitas com tinta acrílica de ótima qualidade de marcas já consagradas pelo mercado nacional brasileiro.

16.8. A Estrutura Metálica: Receberá pintura com resina Alquídica Dupla Função – DF (fundo anticorrosivo e acabamento) de marca compatível e equivalentes com as marcas SUMARÉ, RECOMAR FBR 610 da RENNER, CORAL INDUSTRIAL, SUVINIL INDUSTRIAL (GLASSURIT), na cor (esmalte ocre), sendo que antes desta pintura as peças deverão ser previamente bem limpas, calafetadas com massa rápida. A aplicação deverá ser feita em camada de 50 microns (medidas na película seca), usando diluentes indicados pelo fabricante correspondente da resina utilizada (RENNER, referência NR410) na proporção máxima de 20%. A pintura deverá ser feita no canteiro antes da montagem e após retoques localizados nos furos, soldas e arranhões.

17. Equipamentos Externos:

17.1. Central de Gás: Deverá ser executada de acordo com o projeto de Implantação de Arquitetura e com o Padrão a ser exigido pela CONTRATADA. Deverão ser colocadas as tubulações e conexões para o perfeito funcionamento das mesmas; somente a colocação dos cilindros ficará por conta da diretoria da escola. Deverá também constar de:

1- Um extintor de incêndios novo com 6Kg, tipo pó químico seco;

2- Três placas metálicas de sinalização com os dizeres: “INFLAMÁVEL”, “PROIBÍDO FUMAR” e “PERIGO”, nas dimensões de 35x45cm cada uma.

Obs.: Conforme NBR 13523 e 13932:

1- Os recipientes de gás devem distanciar no mínimo 1,50m das aberturas como ralos, caixas de passagem, poços, canaletas e outras que estejam em nível inferior aos recipientes;

2- Os recipientes de gás devem distanciar no mínimo 3,00m de qualquer fonte de ignição, inclusive estacionamento de veículos;

3- Os recipientes de gás devem ser localizados no exterior das edificações, situados em ambiente ventilados, que permitam acesso fácil e desimpedido, assegurando ainda proteção à integridade destes;

4- Na Central de Gás é expressamente proibida a armazenagem de qualquer tipo de material, bem como outra utilização diversa da instalação;

5- Não deverá haver nenhuma projeção da construção em cima da central de GLP;

6- A tubulação de gás não deverá passar no interior de dutos de lixo, ar-condicionado ou águas pluviais, reservatório de água, compartimento de equipamento elétrico; poços de ventilação capazes de confinar o gás proveniente de eventual vazamento, poços de elevadores, etc.;

7- A tubulação de gás deve ter um afastamento mínimo de 0,30m de condutores de eletricidade, ser envolta em revestimento maciço quando embutidas em paredes, com prévio teste para a verificação de seu perfeito funcionamento.

17.2. Escadas: Deverá ser feita a alvenaria lateral (assentada em 1 vez) e depois de executada a compactação dos degraus será feito o concreto desempenado dos pisos das escadas (espessura de 5,0cm). Sobre eles nascerá a alvenaria de tijolo comum formando o espelho (assentada em 1 vez). Os espelhos serão revestidos com argamassa de cimento e areia no traço 1:3, desempenada, espessura de 2,0cm, com juntas de dilatação de 2,0 em 2,0m. O arremate da parte superior do espelho será feito com o lastro do próximo degrau.

17.3. Rampas: Deverá ser feita a alvenaria lateral (assentada em 1 vez) e após executada a compactação será feito o concreto desempenado do piso (espessura de 5,0cm). O piso será revestido com argamassa de cimento e areia no traço 1:3, desempenada, espessura de 2,0cm, com juntas de dilatação de 2,0 em 2,0m. Em caso de área coberta, o piso da rampa será em granitina (ver item 13.3). Em ambos os casos ver aplicação no Projeto Arquitetônico.

17.4. Fitas Antiderrapantes: Deverão ser colocadas nas rampas de áreas cobertas (de 30 em 30 centímetros) e na borda dos degraus das escadas fitas antiderrapantes de 5 cm, aplicada com dupla cola e com acabamento e vedador de borda.

18. Paisagismo:

18.1. Execução:
- A CONTRATADA deverá apresentar uma cópia da análise do solo e a recomendação de adubação, assinada por um técnico da área, com registro no CREA, sempre que o Engenheiro Fiscal o exigir.
- A espessura das camadas de terra adubadas obedecerá ao seguinte limite mínimo:

a) Áreas Gramadas – 20 cm;


b) Áreas de coberturas vegetais e conjuntos de arbustos – 20 cm.

O terreno deverá ser nivelado e acertado de acordo com o projeto de terraplanagem da Implantação. Deverá também estar livre de detritos de obra, lixos e restos de construção. Em seguida deverá cavoucar e revolver o solo, abrir covas e prepará-las, conforme as especificações de adubação.

18.2. Adubação:

a) Orgânica - aplicação de 30 l/m² de esterco de gado ou 3 l/m² de esterco de galinha.

b) Química - de acordo com o laudo técnico.

18.3. Irrigação:

Toda a área gramada e arborizada será objeto de regas copiosas e constantes até que todo gramado e mudas apresentem-se em perfeitas condições e com o aspecto de adaptação completa ao novo ambiente.

18.4. Conservação:

Será da responsabilidade da firma empreiteira a substituição das mudas de grama e de espécies vegetais que vierem a perecer no prazo de 90 dias, a contar do término do plantio.

Na hipótese do prazo referido no item anterior conflitar com o estabelecido entre o Recebimento Provisório e o Recebimento Definitivo, caberá exclusivamente a Fiscalização dirimir a pendência, adotando solução que não acarrete nenhum prejuízo a CONTRATANTE.

No prazo citado ficará a CONTRATADA encarregada também da manutenção da área gramada, o que implica na realização dos seguintes serviços:

a) Combate às pragas se for o caso;

b) Limpeza e poda da grama de maneira a conservá-la numa altura máxima de 5cm ;

c) Adubação de cobertura aos 60 dias após o plantio com aplicação de uréia, na proporção anteriormente citada.

18.5. Cobertura Vegetal:

a) Plantas Diversas:

Obedecerá rigorosamente ao Projeto de Paisagismo e às Normas Técnicas Brasileiras para o plantio. 

As espécies vegetais selecionadas, conforme relação no Projeto de Arquitetura deverão estar em perfeito estado de sanidade e vigor, ou seja, livre de pragas e doenças. Mudas fora do padrão de qualidade deverão ser rejeitadas. Consideramos mudas não aceitáveis aquelas que apresentam:

- Ramo bifurcado, pois se quebra com a ação dos ventos.

- Ramo fino e flexível, que ocorre quando a muda cresce com pouca luz.

- Ramo principal morto resta um toco seco – caminho aberto para doenças.

- Caule muito retorcido, que impede o bom desenvolvimento.

- Tamanho do torrão muito desproporcional à altura da muda.

As mudas serão protegidas com uma régua de madeira servindo como apoio até que ela brote e serão consideradas entregues depois de totalmente pegas.

Deverão plantadas no mínimo de 300 mudas de pingo de ouro (Duranta repens áurea; plantadas de 20 em 20 cm) em canteiros, no playground, nos pátios e na entrada. Na entrada e perto do pergolado também serão plantadas 105 mudas de vinca (Catharanthus roseus; plantadas de 20 em 20 cm) de variadas cores e 20 mudas de azaléias nos canteiros (Rhododendron indicum). Conforme projeto, serão plantadas ainda 4 mudas de quaresmeiras (Tibouchina granulosa; Tibouchina sellowiana) em jardineiras e entre os módulos, 2 mudas de ipê de variadas cores (Tabebuia chrysotricha; Tabebuia avellanedae; Tabebuia pentaphylla) e 3 mudas de oiti (Licania tomentosa). 

Nos pergolados deverão ser plantadas no mínimo 6 mudas de ipoméia-rubra (Ipomoea horsfalliae) conforme projeto, sendo duas mudas em extremidades opostas e uma no meio, para melhor cobrimento da estrutura.

b) Plantio de Grama:

Será plantada grama na área definida no projeto de paisagismo. O tipo de grama será a Batatais (Cuiabana), plantada em placas de modo que não haja vazios. A área a receber grama deverá ser limpa e revolvida em toda a camada vegetal, nivelada de acordo com os dados planialtimétricos determinados no projeto. Antes do plantio será adequadamente adubada e nivelada, com observância do escoamento das águas pluviais. A CONTRATADA se obriga a entregar a grama pega sem ervas daninhas principalmente livres de tiririca com uma camada de terra vegetal e aplicação de uréia na proporção de no mínimo de 10 gramas m².

Calhas/Canaletas: Serão em concreto desempenado, de 5,0cm de espessura, localizadas conforme projeto, obedecendo ao Padrão da CONTRATANTE. O concreto será tipo cimento, areia média lavada e brita 01, com resistência mínima de 15 Mpa.

Meio Fio: Será em concreto pré-fabricado, 15x30x100cm, assentado com junta seca de modo que fique no nível do piso mais alto.

Cadeado: Cada portão terá um cadeado de no mínimo 30mm, de qualidade  igual ou superior a PADO, PAPAIZ, BRASIL ou equivalente.

Playground: Será composto de: 1 gangorra, 3 escorregadores pequenos, 1 trepa-trepa e 1 balanço para 3 assentos (todos os brinquedos seguirão padrão ABNT infantil).

Placa de Inauguração: Em aço inoxidável escovado com 60X40cm, e deverá ser fornecida pela CONTRATADA, antes da inauguração da obra, com os dizeres fornecidos oportunamente pela Fiscalização da CONTRATANTE.

19. LIMPEZA FINAL
19.1. À CONTRATADA caberá a responsabilidade de entregar a obra limpa. Na parte externa sem entulhos ou restos de construção. Na parte interna, pisos, vidros, paredes e tudo o que foi construído devidamente limpo, utilizando produtos apropriados e mão de obra experiente.

20. OBSERVAÇÕES FINAIS
20.1. A composição do BDI deverá ser detalhada e pormenorizada na proposta de preços da empresa, indicando os valores que o constituem, não sendo suficiente, portanto, sua simples indicação na planilha orçamentária;
20.2. Independente de transcrição na proposta da licitante o(s) memorial(is) descritivo(s), projetos e demais especificações e exigências do edital são condições obrigatórias a serem assumidas pelas licitantes na execução dos serviços objeto desta licitação;
20.3. O quantitativo apresentado no orçamento é o mínimo necessário para a plena execução das obras/serviços e são para simples comparação, sendo de total responsabilidade da licitante o orçamento apresentado para realização completa dos serviços objeto deste Termo de Referência;
20.4. O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação do cronograma fisíco-financeiro, relatório parcial da execução da obra e medição, por meio do Setor competente da Secretaria Municipal de Habitação- SMHAB para posterior deferimento e atesto;

20.5. Os projetos de Arquitetura e complementares, Planilhas Orçamentárias, Memoriais Descritivos/Especificações Técnicas e Cronograma físico-Financeiro, compõem este Termo de Referência e os mesmos correrão por conta dos licitantes;
20.6. Os arquivos contendo o Edital, as Planilhas, o Cronograma Físico-Financeiro e os Projetos estarão disponíveis no site da Prefeitura de Goiânia (www.goiania.go.gov.br), ou junto à Secretaria Municipal Administração, sendo que os interessados deverão disponibilizar 01 (um) CD e/ou Pen Drive para reprodução.

Secretaria Municipal de Habitação, aos 07 dias do mês de abril de 2014.

_____________________________________________________
Daniel Leite Moysés
Diretor Interino do Departamento de Projetos Habitacionais/DPHAB

_____________________________________________________
Denício Trindade
Secretário Municipal de Habitação/SMHAB
Avenida Atílio Correia Lima, n° 764 – Cidade Jardim – Goiânia-Go – CEP: 74.425-030

Telefone: 62 3524-2162 – FAX: 62 3524-2143
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